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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelação Cível nº. 0000349-42.2013.815.0361

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A – Adv. Ayesa 
Calíope Beserra Fragoso.

Apelado: Maria do Socorro Silva – Adv. Alana Natasha Mendes Vaz Santa 
Cruz.

EMENTA:  AÇÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE 
DÉBITO  C/C  REPARAÇÃO  CIVIL.  ENERGISA. 
DESVIO  DE  ENERGIA  EM  UNIDADE 
CONSUMIDORA.  RECUPERAÇÃO  DE 
CONSUMO.  VALOR  DO  DÉBITO  NÃO 
COMPROVADO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS 
PEDIDOS. APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
TÉCNICA. DANO MORAL NÃO DEMONSTRADO. 
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO.
-  A  concessionária  de  energia,  ao  adotar 
procedimento  de  recuperação  de  consumo, 
deve  pautar-se  na  estrita  legalidade,  haja 
vista que presta serviço público, não podendo 
imputar  débito  ou desvio  de energia  sem o 
devido procedimento, com os meios ordinários 
legalmente previstos.
-  Para  a  configuração  do  dano  moral 
indenizável  é  necessário  que se  configure  o 
ato ilícito, o dano e o nexo causal, não sendo 
devida a reparação quando não comprovados 
os seus pressupostos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.
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Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A 
interpôs Apelação contra a Sentença oriunda do Juízo de Direito da Vara 
Única da Comarca de Serraria, nos autos da Ação de Desconstituição de 
Débito c/c Reparação pelos Danos Morais e Materiais ajuizada por Maria 
do Socorro Silva contra a Apelante.

Do histórico do fato narrado na inicial, verifica-se que a 
Apelada ajuizou  a  Demanda  alegando  que  funcionários  da  Energisa 
Paraíba  estiveram em sua  residência  e  informaram da necessidade de 
troca do medidor de energia para colocação de um digital, e que dessa 
substituição não haveria despesas para a Promovente.

Aduziu que no mês de novembro de 2012 recebeu uma 
carta da Distribuidora de Energia comunicado da apuração do consumo, 
da anormalidade da média inferior, pelo prazo de seis meses, e do débito 
a ser pago, tudo produzido unilateralmente, e para não ter o fornecimento 
suspenso  assinou  um  acordo  parcelando  o  débito,  mesmo  não  tendo 
condições financeiras para adimplir o compromisso assumido.

Postulou a inversão do ônus da prova, a desconstituição 
do débito, a restituição, em dobro, dos valores cobrados e a reparação 
civil por dano moral.

Na Sentença (fls. 85/93), o Magistrado, ao fundamento 
de que a perícia realizada pela Ré não é capaz de embasar a cobrança do 
consumo por ela estipulada, visto que foi produzida unilateralmente, e nos 
autos não há prova de que referida perícia tenha sido acompanhada de 
perito do INMETRO, e por isso não se reveste de imparcialidade; após a 
troca do medidor de energia analógico pelo digital não houve registro de 
aumento  de  energia  no  consumo  médio  mensal,  demostrando  que  o 
medidor antigo não estava computando a menor; nos autos não restou 
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demonstrado elemento de prática de crime de furto de energia, e como 
não houve prática fraudulenta do consumidor, deve este ser indenizado 
pelo  abalo  moral  sofrido,  julgou  procedente  em  parte  o  pedido  para, 
ratificando  a  antecipação  da  tutela  anteriormente  concedida,  declarar 
inexistente o débito concernente à recuperação de consumo e ao custo 
administrativo  adicional,  excluir  as  cobranças  indevidas,  tendo 
determinado que fossem recalculados os valores das faturas com base no 
quantum corresponde ao consumo real; condenar a Promovida a pagar 
indenização por dano moral no equivalente a R$ 3.000,00, com juros de 
mora de 1% ao mês e correção monetária a partir da data da publicação 
da sentença; e ressarcir o prejuízo material, consistente na devolução das 
parcelas pagas em decorrência do acordo, corrigidas pelo INPC, contadas 
do pagamento indevido, e juros de mora de 1%, incidentes da citação.

Condenou, ainda, ao pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios que arbitrou em 20% do valor da condenação.

Nas razões recursais (fls. 100/110), a Apelante alegou 
que, por meio de inspeção regular, foi constatada alteração nos bornes do 
medidor, com objetivo específico de desviar energia da rede pública para o 
interior  da residência sem passar pelo medidor,  sendo tudo lavrado no 
Termo de Ocorrência n.º 335480, elaborado pelo seu preposto na ocasião 
da  vistoria,  que  segundo  a  Recorrente  teve  o  acompanhamento  da 
Apelada, que recebeu segunda via, e por tudo isso, na sua ótica, não foi 
uma  mera  suspeita  de  fraude  na  residência  da  Apelada,  e  sim  uma 
certeza.

Asseverou  que  agiu  no  dever  legal  ao  proceder  a 
desinstalação dos desvio de energia e colocação do novo equipamento, e 
assim o fez em prol da segurança concernente às instalações elétricas, 
visto que uma fraude na medição de consumo de energia com ligação 
irregular pode causar danos e põe em risco a incolumidade pública; e que 
seu procedimento tem amparo no Art. 72 da Resolução n.º 456/2000 da 
ANEEL.

Arguiu  que  do  total  apurado  na  recuperação  de 
consumo  foi  abatido  o  valor  que  já  havia  sido  pago  pela  usuária  no 
período, o saldo foi objeto de cobrança específica e que todos os atos por 
ela praticados observaram o devido processo legal, em procedimento que 
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assegurou  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  inclusive  que  foi  dada 
oportunidade à parte de acompanhar todos os seus atos até a decisão.

Defendeu que, no caso concreto, não há dano moral a 
ser ressarcido, visto que não houve corte ou suspensão do fornecimento 
de  energia,  e  ainda  que  se  admita  que  de  fato  tenha  ocorrido, 
consubstanciaria  um  episódio  desagradável,  um  mero  aborrecimento, 
insuscetível de reparação civil por dano moral; e que a Sentença, ao fixar 
o valor da indenização, não observou os parâmetros da razoabilidade e 
proporcionalidade, sendo justa, em último caso, a minoração do quantum 
indenizatório.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Sentença.

Nas Contrarrazões (fls. 117/127), a Apelada defendeu a 
manutenção do Decisum recorrido.

A Procuradoria de Justiça ofereceu Parecer (fls. 
134/136), sem emitir opinião a respeito do mérito da causa, por entender 
que inexiste interesse público que torne a intervenção obrigatória.

É o relatório.

Pretende  a  Recorrente  a  reforma  da  sentença  que 
declarou a inexistência do débito relativo à recuperação de consumo e a 
condenou ao  pagamento  de  indenização  por  dano  moral  em razão  de 
constrangimento sofrido em face de cobrança indevida.

A Apelada instruiu a inicial com cópias de documentos 
pessoais, de faturas de consumo, do Termo de Ocorrência de Inspeção, 
notícias veiculadas pela internet, relativas a procedimentos da Energisa S/
A, enquanto que a Recorrente juntou com a contestação cópias do termo 
de inspeção, da correspondência enviada à Autora e do extrato relativo à 
recuperação de consumo, bem assim do Termo de Confissão de Dívida 
subscrito pelas partes.
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Logo, percebe-se que a Apelante não realizou perícia 
técnica, não havendo como ser analisado se, de fato, houve desvio de 
energia elétrica.

A ANEEL, em sua Resolução n.º 456/2000, dispõe que, 
havendo  irregularidade  que  resulte  faturamento  de  consumo  a  menor, 
deverá a concessionária tomar providências indispensáveis:

Art.  72.  Constatada  a  ocorrência  de  qualquer 
procedimento irregular cuja responsabilidade não 
lhe  seja  atribuível  e  que  tenha  provocado 
faturamento inferior ao correto, ou no caso de não 
ter havido qualquer faturamento, a concessionária 
adotará as seguintes providências: 

II - promover a perícia técnica, a ser realizada por 
terceiro  legalmente  habilitado,  quando  requerida 
pelo  consumidor;  (Redação  dada  pela  Resolução 
ANEEL nº 090, de 27.03.2001).

Portanto,  se  as  provas  foram  produzidas 
unilateralmente  pela  Recorrente  e  não  foi  observada  a  Resolução  da 
ANEEL no que diz respeito à realização de perícia, nesse aspecto decidiu 
de  forma  correta  o  Magistrado  ao  fundamentar  na  Sentença  a 
inobservância desses pressupostos.

Em relação ao  dever de indenizar, faz-se necessário a 
presença de alguns requisitos: ato comissivo ou omissivo do agente, culpa 
do agente, nexo de causalidade e o dano experimentado pela vítima.

Referido dano pode ser de natureza material ou moral. 
O  primeiro,  ocorre  quando  o  ato  de  alguém  causa  uma  redução  no 
patrimônio de outrem, ou mesmo lhe fere um interesse. O segundo, de 
difícil  conceituação  dada  a  elasticidade  da  definição  provocada  pela 
evolução  da  doutrina,  e  mormente  da  jurisprudência,  é  vocábulo  que 
abrange desde o simples sofrimento provocado por conduta de terceiro 
até o uso indevido ou mesmo sem autorização de algum dos direitos da 
personalidade (Art. 11 a 21 do CC).
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Já o nexo de causalidade é a relação entre a conduta 
culposa e o dano. Para que exista dever de reparar é necessário que o 
dano tenha nascido da conduta. Não seria moral e nem jurídico que um 
indivíduo fosse responsabilizado por dano que não deu causa, que adveio 
de conduta de terceiro ou da própria vítima, ou ainda, que é culpa de um 
fenômeno irresistível da natureza.

Segundo Savatier, dano moral "é qualquer sofrimento 
humano que não é causado por uma perda pecuniária, e abrange todo 
atentado à reputação da vítima, à sua autoridade legitima, ao seu pudor, à 
sua segurança e tranqüilidade, ao seu amor próprio estético, à integridade 
de  sua  inteligência,  a  suas  afeições,  etc"  (Traité  de  La  Responsabilité 
Civile,  vol.II,  nº  525,  in  Caio  Mario  da Silva  Pereira,  Responsabilidade 
Civil, Editora Forense, RJ, 1989).

Assim, para a existência de dano moral é necessário 
que o abalo psíquico seja capaz de causar dor no âmago do indivíduo, 
sofrimento e humilhação, não sendo suficiente para sua configuração a 
ocorrência  de  mero  dissabores  cotidianos.  Segundo  ensinamento  do 
eminente civilista SÍLVIO DE SALVO VENOSA, em sua obra Direito Civil – 
Responsabilidade Civil, vol. IV, ed. Atlas, 2003:

“Dano  moral  é  o  prejuízo  que  afeta  o  ânimo 
psíquico, moral e intelectual da vítima. (...) Não é 
também qualquer dissabor comezinho da vida que 
pode  acarretar  a  indenização.  Aqui,  também  é 
importante o critério objetivo do homem médio”

No  caso  em  tela,  não  há  registro  nos  autos  de 
constrangimento ou restrição capaz de abalar seriamente o ânimo psíquico 
da  Apelada,  pois,  esta,  além  de  ter  sido  notificada  do  procedimento 
administrativo,  sem ameaça  de  corte  de  energia  (fls.  27),  não  sofreu 
qualquer  interrupção  no  fornecimento  de  energia  elétrica  em  sua 
residência e não teve nome negativado em órgão de restrição de crédito.

Logo,  não  comprovado  constrangimento  ou  abalo 
moral, não há que se falar em direito à reparação. Nesse sentido, eis a 
jurisprudência:
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RECURSO  INOMINADO.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.  CONSUMIDOR.  ENERGIA  ELÉTRICA. 
PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO DE CONSUMO 
DESCONSTITUÍDO NA ESFERA JUDICIAL. DANOS 
MORAIS INOCORRENTES. 
- O autor alega que experimentou danos morais 
indenizáveis,  visto  que  sofrera  procedimento 
administrativo de recuperação de consumo, tendo 
oposto defesa naquela esfera, restando o débito 
desconstituído em sede judicial. Não havendo ato 
ilícito nem ofensa a direito da personalidade, não 
há danos morais indenizáveis. O só fato de haver 
suspeita  de  irregularidade  na  unidade 
consumidora, depois se verificando que nada havia 
de  irregular,  não  conduz  à  ilicitude  do 
procedimento nem afirma a existência  de danos 
morais passíveis de indenização, máxime quando 
não houve suspensão no fornecimento do serviço 
essencial.  Sentença  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.  RECURSO  IMPROVIDO 
(71003505328 RS , Relator: Fabio Vieira Heerdt, 
Data de Julgamento: 26/04/2012, Terceira Turma 
Recursal  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da 
Justiça do dia 02/05/2012)

APELAÇAO  CÍVEL  -AÇAO  DE  INDENIZAÇAO  POR 
DANOS MORAIS -REQUISITOS DO ART. 186 E 927 
DO  CC  NAO  PRRENCHIDOS  -DANO  NAO 
DEMONSTRADO -ART. 333, I DO CPC -SENTENÇA 
MANTIDA.186927CC333ICPC1.  Para  a 
configuração  do  dano  moral  indenizável  é 
necessário que se configure a conduta, o dano, o 
nexo  causal  e  o  ato  ilícito.2.  Não  preenchidos 
aludidos  requisitos,  ônus  que  incubia  ao  autor, 
conforme dispositivo do art. 333, I do CPC. Dano 
não  demonstrado.  Sentença  mantida.333ICPC 
(201000010063910 PI , Relator: Des. Brandão de 
Carvalho,  Data  de  Julgamento:  01/08/2012,  2a. 
Câmara Especializada Cível).
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Nessa linha, a reparação civil por dano moral não tem 
cabimento no caso concreto.

Isto posto, dou provimento parcial à Apelação para 
reformar a Sentença, afastando a condenação ao pagamento de 
indenização  por  dano  moral,  mantendo  os  demais  termos  da 
Decisão.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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